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As manifestações de 2013 evidenciaram problemas que ainda não faziam 

parte da agenda sociopolítica brasileira, entre eles, destaca-se a crise da representação 

política. A pesquisa investiga esses fenômenos a partir deste problema: Por que as insti-

tuições não avançam com a sociedade? Nosso viés de análise é interdisciplinar, apli-

cando o procedimento reconstrutivo através de teorias e diagnósticos dos cenários atu-

ais. Iniciamos nossa análise das teorias da representação sociopolítica na filosofia política 

moderna, partindo da consolidação do republicanismo nas cidades-estados em território 

italiano na transição do Medievo para a Renascença, período extremamente influente 

para o pensamento político moderno; prosseguimos nosso estudo dando um maior foco 

ao desenvolvimento sociopolítico durante a Idade Moderna, abordando a emergência 

do liberalismo e da democracia representativa idealizada por Jean-Jacques Rousseau. A 

seguir, tratamos o tema da representação sociopolítica na formação do pensamento po-

lítico brasileiro, que começou a idealizar-se a partir da Constituição de 1824. Porém, aqui 

nos delimitamos a estudar a formação do pensamento brasileiro na Segunda República, 

com o desenvolvimento industrial, a emergência da sociedade civil organizada e a cria-

ção dos partidos políticos. Apesar do longo período de dominação das elites na esfera 

política e da repressão aos movimentos sociais, o Brasil produziu uma geração de pen-

sadores importantes que refletiram sobre a constituição do povo e a formação do Estado 

nacional brasileiro. Por fim, problematizamos a democracia representativa em seu está-

gio atual, analisando cenários, fazendo diagnósticos para recriar a democracia, tal como 

é institucionalizada na forma-estado ocidental. Porém, como fazer isso, sem incorrer no 

vício espontaneísta ou no movimentismo sem foco, ou no processismo que nunca se re-
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aliza? Os partidos têm pouca capacidade de elaborar estratégias, apenas divulgam ilu-

sões programáticas, de como gerir mais ou menos os negócios estatais, através de mar-

keting e planejamento eleitoral.  Trata-se de construir uma gestão democrática, que su-

pere ações emergenciais, reagindo às crises, estados de necessidade econômica e shows 

eleitorais; uma representação que não fique reduzida a dicotomia de ser gestor a serviço 

do mercado ou do Estado, mas que articule a horizontalidade das redes sociais, conec-

tando o pensar e o agir estrategicamente, superando dualismos entre público ou privado, 

entre Estado ou Mercado. 

Sobre o conceito de representação política há uma extensa literatura que ofe-

rece muitas definições diferentes, ou seja, o conceito de representação política tem di-

mensões múltiplas e concorrentes. Não é nosso objetivo, aqui, apresentar uma exposição 

exaustiva sobre este conceito, mas apenas enunciar dentre as muitas posições, o que em 

nosso entender fundamenta nossa pesquisa. O conceito de representação política, em 

quase todas as considerações, contém quatro componentes: “1. Alguma parte que está 

representando (o representante, uma organização, movimento, agência estatal, etc.); 2. 

Alguma parte que está sendo representada (os eleitores, os clientes, etc.); 3. Algo que 

está sendo representado (opiniões, perspectivas, interesses, discursos, etc.); e 4. A confi-

guração dentro do qual a atividade de representação está ocorrendo (o contexto polí-

tico)” (Dovi, 2014).  Este conceito de representação política serve como um referencial 

para nossa pesquisa, pois entendemos que ele é suficiente para compreender o fenômeno 

que estamos analisando, ou seja, a representação política moderna e brasileira.  

1 A política no princípio da renascença e na idade moderna 

Para compreendermos nosso presente, é conveniente que olhemos para o 

trás em busca dos motivos pelos quais determinados problemas ainda vigoram. Quando 

pensamos em questões políticas, não pode ser diferente: procurando em épocas passadas 

os princípios teóricos das principais vertentes políticas, conseguimos estabelecer uma 

cadeia causal onde é possível identificar os principais pontos de ruptura, principalmente 

quando tratamos de teorias e práticas. Buscaremos, abaixo, demonstrar nas obras de três 

filósofos - a saber, Marcílio de Pádua, John Locke e Jean-Jacques Rousseau - os indícios 

de uma teoria da representação. 
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Comecemos, portanto, nossa jornada reconstrutiva com os anos finais da 

Idade Média e o processo de transição para a Idade Moderna. Com esta passagem do 

Medievo para a Modernidade, a Europa acompanhou uma efervescência cultural com a 

emergência da Renascença. Com a transição e abertura cultural, as belas artes, o huma-

nismo e o livre-pensamento afloraram pelos mais diversos países europeus; as relações 

comerciais entre países e cidades-estados começam a desenvolver-se, assim como o co-

lonialismo e as grandes expedições. Além disso, a política interna dos países começaram 

a ser repensadas, sobretudo a separação do poder eclesiástico do Estado, primando pela 

laicidade deste. Dentro desse panorama, a Itália representou um papel importantíssimo 

para as artes e para o desenvolvimento do pensamento político moderno, sobretudo 

quanto ao republicanismo que surgia dentro das suas fronteiras. Assim, pensadores 

como Marsílio de Pádua (1280-1342) desenvolveram teorias extremamente influentes 

que repercutiriam durante anos dentro da Europa. 

Marsílio foi um dos primeiros teóricos desse período a idealizar um Estado 

laico, independente do poder eclesiástico. No decorrer de sua obra, principalmente no 

livro Defensor Pacis, encontramos os primeiros indícios da importância de um governo 

eleito e de soberania popular. Além de defender a secularização do poder, Marsílio tam-

bém argumentava que as leis deveriam ser feitas pelas pessoas, ou ao menos pela parte 

mais importante da sociedade, devidamente articuladas em assembleias gerais4. Com a 

separação entre política e clero, à Igreja restaria a educação nas leis divinas e a adminis-

tração das cerimônias religiosas. Conforme suas palavras, “The end, therefore, of the 

priestly part is the instruction and education of men on the subject of those things which, 

according to the evangelical law, it is necessary to believe, do, or omit in order to attain 

eternal salvation and avoid eternal misery” (Pádua, 2006, p. 35). 

David Held (2006) observa que no pensamento de Marsílio encontramos três 

grandes temas: o papel do Estado, o poder coercitivo deste e o povo como legitimadora 

do poder. Para os fins do presente artigo, dissertaremos apenas quanto ao primeiro e o 

último, visto que tratam da questão da função do Estado e sobre a soberania do povo 

                                                 
4 Cf. PADUA, 2005, p. 29-49. 
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quanto à representação. Dessa forma, o primeiro tema comporta uma ênfase nas comu-

nidades civis como um produto da razão e como fundamento para que os homens pos-

sam usufruir o seu desejo natural mais profundo, que é gozar uma “vida suficiente”, 

qual seja, uma vida onde os bens necessários para o desenvolvimento dos seres fosse 

possível. Portanto, cada membro da comunidade pode ser definido nos termos de sua 

contribuição para o alcance final desse fim, enquanto o papel do governo seria apenas 

de assegurar que esse objetivo fosse de fato alcançado5.  

O terceiro tema aponta que o legislador último ou fonte legítima da autori-

dade política é o povo da comunidade. A vontade do povo é a chave para a interpretação 

correta dos fins que a comunidade está orientada e a única base em que o poder coercivo 

pode se legitimar, visto que ele é quem possui autoridade para determinar as leis. Assim, 

autoridade e poder coercivo são empregados de forma legítima quando são usadas de 

forma correta, qual seja, respeitando a vontade e o consentimento da população da co-

munidade6. 

Quando Marsílio defende uma comunidade gerida pela soberania dos cida-

dãos, ele não defende que a governança seja estabelecida por todos os cidadãos simulta-

neamente. Held (2006) assinala que todos os cidadãos poderiam, em princípio, participar 

da vida pública posto que o cargo de regente não seria estanque, ou seja, seria este pas-

sível de votação. Uma vez eleito o “rei” da comunidade, este deve governar não de forma 

absoluta, surda às reivindicações dos seus pares, mas de acordo com os legisladores pri-

mários, qual seja, os cidadãos. Caso não obedeça ou sua performance desagrade seus 

pares, seus poderes poderiam ser retirados pelos cidadãos, que escolheriam outro repre-

sentante para assumir o seu lugar7. 

Em suma, encontramos no pensamento de Marsílio de Pádua uma comuni-

dade de indivíduos autolegislativa, que mediante um consenso entre os cidadãos esti-

pulam um governo laico que deve amparar e assegurar que as buscas individuais por 

uma vida suficiente sejam garantidas. Quanto à representação, um indivíduo dentre os 

                                                 
5 Cf. HELD, 2006, p. 37. 
6 Idem. 
7 Ibidem, p. 38. 
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cidadãos seria eleito pelos seus iguais e ocuparia o posto de “rei”, podendo ser destituído 

do poder em caso de desacordo com a vontade dos cidadãos, que mediante nova votação 

escolheriam outro representante mais adequado. Outrossim, apesar de ser lícita a esco-

lha de representantes, a soberania da comunidade pertence aos cidadãos, que também 

são os seus legisladores.  

Podemos verificar com essa exposição que as ideias de Marsílio foram muito 

influentes posteriormente, não somente dentro da Itália, mas por toda a Europa, sobre-

tudo durante o Iluminismo. De um lado, podemos encontrar ao menos uma semelhança 

com o liberalismo idealizado por John Locke, anos depois: o Estado deve assegurar ao 

cidadão condições de possibilidade para que possa florescer a sua própria vida mediante 

o usufruto de sua propriedade. Por outro lado, encontramos também as sementes do 

pensamento rousseauniano, sobretudo quando Marsílio propõe que os cidadãos possam 

optar por escolher um representante, mas ainda assim manter a sua soberania. Além 

disso, o argumento dos cidadãos serem ao mesmo tempo legisladores e súditos traça 

uma linha paralela à noção de vontade geral de Rousseau, conforme veremos mais adi-

ante. 

Voltemos nosso olhar para o século XVII, mais precisamente para a Ingla-

terra. Dentro de um cenário político marcado por conflitos internos, destacou-se John 

Locke (1632-1704), considerado o pai do liberalismo. O filósofo inglês acreditava que o 

poder deveria ser entregue às mãos da burguesia, classe social a qual pertencia; tal posi-

ção era defendida ainda que isso significasse entrar em conflito contra a igreja anglicana 

e seu aparato teórico que legitimava o poder inato e absoluto do rei, visto que sua sobe-

rania se aplicava tanto ao reino dos homens quanto ao espiritual. Dessa forma, além de 

ser um direito de nascença o rei teria poder suficiente para impor aos seus súditos uma 

determinada religião oficial e determinada forma de culto.  

Opondo-se, portanto, a uma visão inatista de poder político, Locke desen-

volve a sua crítica ao absolutismo durante a sua trajetória filosófica. No Segundo Tratado 

Sobre o Governo Civil, Locke se contrapõe às ideias absolutistas de Robert Filmer, defen-

dendo que a sociedade civil, e, por conseguinte, o poder político são ambos provenientes 
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de um contrato entre os homens; anterior ao contrato, os homens viveriam em um estado 

de natureza, onde cada indivíduo seria livre e racional por nascença. A igualdade entre 

os homens, portanto, se liga à ideia de racionalidade: quanto mais racional, mais livre. 

Além disso, a racionalidade seria o ponto de ligação comum entre todos os homens que 

convivem sob uma mesma sociedade humana.  

Todavia, como uma forma de proteger a propriedade privada, os homens 

saem de um estado de natureza para uma sociedade artificial acordada em um pacto 

civil. Com a gênese do Estado, os cidadãos estariam protegidos dos ataques entre si e 

seus direitos preservados, sendo a sua verdadeira função assegurar que a segurança pro-

priedade através de leis invioláveis que salvaguardariam o equilíbrio social, tolhendo as 

possíveis disputas pela posse de bens.  

Outrossim, esta sociedade emergente traz consigo uma mudança radical 

quanto ao modo de se fazer política e quanto à representação: sai de cena a monarquia 

representada pelo soberano todo-poderoso e entra em seu lugar o liberalismo sob a fi-

gura do parlamento. Dessa forma, Locke estabelece que o poder do político, no caso o 

rei, ficaria limitado mediante ao contrato entre homens, que deteriam de poder suficiente 

para realizar quaisquer medidas políticas que achassem adequadas – contanto que den-

tro das leis previamente acordadas. Antônio Pinto (2007) observa que na formação desse 

Estado, Locke não deixa espaço para o absolutismo pois aquele é fundado na vontade 

da maioria, partindo de uma decisão unânime que se desenvolve para uma noção de 

representatividade, onde membros de grupos opostos passam a ter participação no parla-

mento8. Também é digno de nota que a proposta governamental de Locke subordina o 

poder executivo ao parlamento e o poder judiciário sequer é citado, pois estaria incluso 

no legislativo, ou seja, no próprio parlamento9. 

Pode-se dizer que o modelo liberal encontra no contrato social sua condição 

de possibilidade para o florescimento do Estado e, também, seu delimitador. Tal teoria 

política fundamentada em um contrato entre homens livres e racionais ganhará novo 

                                                 
8 Cf. PINTO, 2007, p. 59. 
9 Ibidem, p. 60. 
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enfoque com Jean-Jacques Rousseau (1712-1778). No seu livro mais famoso, O Contrato 

Social, o filósofo traz a discussão do estabelecimento de um acordo hipotético10 proveni-

ente de uma escolha racional entre os indivíduos acordantes como uma saída para os 

prejuízos que o rompimento com o estado de natureza os trouxe. Desta forma, os ho-

mens abandonam os seus impulsos particulares em favor de um bem maior, o estabele-

cimento de uma sociedade na qual se pode usufruir de racionalidade, direito, proprie-

dade e liberdade. 

Alejandra Ciriza (2006) observa que para Rousseau, o estado social deve se 

basear em moderação, caso contrário há o risco de cair-se no seu contrário, ou seja, em 

vez de realizar a substituição da desigualdade natural por igualdade social, haverá ape-

nas a legitimação do abuso11. Temos assim a contraposição entre a vontade de todos e a 

vontade geral: a primeira, quantitativa por excelência, concerne a todos os interesses par-

ticulares dos cidadãos, que devem ser postas de lado no momento das tomadas de deci-

sões políticas; já a segunda, representa um ponto crucial na filosofia de Rousseau: é a 

soma qualitativa da vontade proveitosa a toda a comunidade, ou seja, aquelas decisões 

que não se influenciam pelo bem particular do indivíduo, mas mira o estabelecimento 

de um bem abrangente para todos aqueles que vivem na comunidade. Nas próprias pa-

lavras de Rousseau, “[...] a vontade particular tende pela sua natureza às predileções e a 

vontade geral, à igualdade”12. 

Tendo em vistas estas características próprias do pensamento rousseauni-

ano, cabe analisarmos como se dá a questão da representação. Afinal, Rousseau não ex-

clui uma representação do povo quanto ao governo? Segundo o filósofo, é importante 

não esquecer que o soberano é o povo e não um monarca ou governante afim. Uma vez 

que é o povo que mediante o contrato e a vontade geral delimita as leis, cabe aos repre-

                                                 
10 Vale lembrar que Rousseau principia a exposição de sua proposta de um pacto social (capítulo VI, p. 27) 

da seguinte forma: “Suponhamos que os homens chegando àquele ponto em que os obstáculos prejudiciais 
à sua conservação no estado de natureza sobrepujam, pela sua resistência, as forças de que cada indivíduo 
dispõe para manter-se nesse estado. Então, esse estado primitivo, já não pode subsistir, e o gênero humano, 
senão mudasse de modo de vida, pereceria.”. Ressaltamos a palavra “suponhamos”, que denota um exer-
cício mental a ser realizado pelo leitor. 

11 Cf. CIRIZA, 2006, p. 90. 
12 Cf. ROUSSEAU, 1962, p. 35. 
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sentantes eleitos apenas aplicá-las de acordo com a vontade estabelecida pelos indiví-

duos acordantes. Uma vez que os representantes eleitos se desviem do que foi acordado, 

é lícito que este seja deposto e substituído por outro devidamente alinhado com a von-

tade geral. Assim, fica claro que para Rousseau, os indivíduos podem ser representados 

quanto a execução das leis acordadas mas não a vontade geral, pois esta é inalienável.  

Quanto ao modelo político, o filósofo ressalta que uma democracia partici-

pativa, nos moldes romanos, por exemplo, só seria eficaz em Estados pequenos, visto 

que em um grande território os indivíduos não teriam como realizar assembleias gerais 

a todo instante para deliberar questões particulares. Para Estados maiores, o melhor se-

ria o estabelecimento de uma aristocracia13. Cabe aqui realizarmos uma desambiguação 

deste termo: nos seus escritos no Contrato Social, fica claro que aquilo que Rousseau en-

tende como aristocracia nada tem a ver com o conceito corrente da época. Ao contrário, 

sua concepção se aproxima muito mais do que nós conhecemos hoje em dia sob o nome 

democracia. Pondo isso às claras, segundo o filósofo, a aristocracia não poderia prover 

de “direitos de sangue” ou hereditariamente, mas somente através de eleição realizada 

pelos cidadãos acordantes. Isso se daria conforme os preceitos da vontade geral; caso os 

representantes não agissem conforme esses preceitos, deveriam ser retirados do poder e 

substituídos por outros. 

Concluímos, com isso, que Rousseau não exclui a representação da sua teoria 

político, mas a deixa flexível de certa forma, conforme a extensão do Estado e de acordo 

com a vontade geral. Ademais, notamos que a as ideias de Rousseau acabaram rece-

bendo influências, ainda que indiretamente, dos argumentos de Marsílio de Pádua, prin-

cipalmente no que tange a secularização do poder, a representação política e o consenso 

dos indivíduos quanto às leis. Ainda que passado quase quatrocentos anos entre a morte 

de Marsílio e o nascimento de Rousseau, a influência das suas palavras (ainda que de 

alguma forma ligada ao poder eclesiástico) ressoaram fortemente na filosofia rousseau-

niana e esta, até hoje se faz presente como uma das teorias políticas mais influentes com 

                                                 
13 Cf. ROUSSEAU, 2006, p. 322. 
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berço na Idade Moderna, vindo a influenciar diversos filósofos e teóricos políticos, tais 

como Immanuel Kant, Karl Marx e John Rawls, para citar alguns exemplos. 

É um fato inegável que o pensamento desses filósofos foram de extrema valia 

para o desenvolvimento político e para a teoria da representação. Seus estudos seminais 

influenciaram o desenvolvimento de diversas vertentes dentro do pensamento político 

moderno e contemporâneo: algumas inclinadas a um liberalismo individualista onde o 

cidadão constrói a sua vida e o Estado não representa um poder repressivo quanto ao 

seu desenvolvimento; outras, visando uma soberania popular, onde o povo é o soberano 

de si, ainda que possa eleger algum representante para administrar o Estado segundo as 

leis formuladas pelos cidadãos.  

Depois de dissertarmos sobre os fundamentos modernos da teoria da repre-

sentação, cabe analisarmos como se principiou o pensamento político dentro do nosso 

país e como se desenvolveu a representação em território nacional. A seguir, dando con-

tinuidade ao presente artigo, teremos como foco o Brasil durante o governo de Getúlio 

Vargas, período conhecido como Segunda República.  

2 Formação do pensamento político brasileiro e representação na segunda República 

Em relação a outros países, a formação política do Brasil iniciou-se de forma 

tardia. Durante mais de dois séculos, na condição de colônia portuguesa, a política no 

Brasil foi dominada pelos grandes proprietários de terras, enquanto os pequenos traba-

lhadores e os escravos não tinham praticamente direito político algum. O conceito de 

“representação política”, na prática, não existia: as elites eram “representantes políticas” 

de si mesmas.  

O movimento conservador da Contra-Reforma ganhou força no Brasil e em 

Portugal, impedindo que as ideias inovadoras dos países europeus em desenvolvimento 

político e científico cruzassem as fronteiras portuguesas e brasileiras. Mesmo assim, al-

guns ideais da Revolução Francesa, como o slogan “Liberté, Egalité, Fraternité”, consegui-

ram ultrapassar a censura imposta pelos jesuítas e pela Coroa. No entanto, o liberalismo 

no Brasil Colônia e posteriormente no Brasil Império e República é voltado principal-

mente para o viés econômico – o principal interesse dos grandes latifundiários.  
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Sendo assim, da Colônia à República, a grande maioria das decisões políticas 

foram tomadas sem qualquer participação da população.14 De acordo com Antônio Cân-

dido, o Brasil só passou a desenvolver uma literatura original, inclusive no campo polí-

tico, na transição do século XVIII para o XIX. Até o século XVIII, a literatura no Brasil era 

desenvolvida “[...] sob o signo da religião e da transfiguração”. 15 Ainda segundo Antô-

nio Cândido, somente no século XIX, sob influência do pombalismo, “[...] ocorreu no 

Brasil uma pequena Época das Luzes, que se encaminhou para a independência política 

e as teorias da emancipação intelectual”.16  

O pensamento intelectual era um privilégio das elites sociais e as decisões 

políticas ainda não tinham um viés democrático. O conceito de representação política só 

ganhou importância durante a formulação da Constituição de 1824, quando foi formu-

lada pelo filósofo português Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846)17, que recebeu de D. 

João VI, em 1821, a missão de transfigurar a Monarquia Absoluta para a Constitucional.18  

Para Pinheiro Ferreira, a institucionalização do sistema representativo aca-

baria com os males provenientes do patriarcalismo em que Portugal havia caído – e que 

por consequência, também afetava o Brasil. Para tal, baseou-se na doutrina política do 

pensador francês Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830). Tanto Pinheiro Ferreira 

quanto Constant acreditavam que o princípio de soberania só encontraria seu equilíbrio 

em uma monarquia constitucional, onde a soberania jamais seria absoluta, graças ao 

equilíbrio entre os poderes e à participação da sociedade. 

Silvestre Pinheiro Ferreira incluiu, na Constituição de 1824, uma divisão em 

cinco poderes: o eleitoral, o legislativo, o judicial, o executivo e o conservador. O poder 

                                                 
14 Cf. ASSIS, M. Esaú e Jacó.3 ª ed. Martin Claret, São Paulo, 2008. A própria república, como Machado de Assis 

retratou literariamente no livro Esaú e Jacó, foi uma “revolução” sem participação popular.  
15 CÂNDIDO, 2006,  p. 101. 
16 Ibidem,  p. 105. 
17 Silvestre Pinheiro Ferreira entrou na Congregação do Oratório aos 14 anos, fazendo o Curso de Humanidades. Devido 

à sua independência intelectual, é obrigado a abandonar a Congregação religiosa, tornando-se professor de Filosofia 

Racional e Moral na Universidade de Coimbra. Também foi obrigado a abandonar a vida acadêmica, por se opor ao 

regime político da época e por declarar-se um liberal com influências de John Locke. Tornou-se diplomata, profissão 

que lhe proporcionou um trabalho intelectual importante tanto para Portugal, quanto para o Brasil. 
18 PAIM, 1974, p. 72. 
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conservador, provavelmente baseado no poder neutro de Constant, encontrava-se na fi-

gura do monarca, responsável por moderar os outros cinco poderes, em casos de confli-

tos políticos.  

Os políticos eleitos deveriam representar todos os interesses da sociedade. 

Ora, era conhecido que um poder centralizado acabava por representar, prioritaria-

mente, aos interesses locais. Por isso, Pinheiro Ferreira dividiu a representação em esta-

dos, o que também tornaria o voto popular mais eficiente, já que este seria voltado ao 

político local, que defenderia os interesses da região.  

As eleições deveriam ocorrer anualmente, fazendo com que a administração 

se mantivesse sempre preocupada com os interesses sociais, devido à ameaça constante 

de perder o poder para a oposição. Os vícios eleitorais seriam contornados somente 

quando o voto fosse um direito universal e todos os cidadãos capazes pudessem ser can-

didatos. Dessa forma, as eleições não seriam facilmente manipuladas por grupos mino-

ritários, já que todos os cidadãos estariam envolvidos, de certa forma, no processo elei-

toral.19 

Contudo, foi a partir da transição da Primeira República (1889 – 1930) para a 

Segunda República (1930 – 1945), que a representação política deixou de ser um privilé-

gio das elites econômicas, sendo discutida também pelas classes médias baixas. Na pró-

xima seção, analisaremos as mudanças políticas e sociais que, a partir da Era Vargas, 

colocaram o tema da representação política na agenda social brasileira. 

2.1 A representação política na Era Vargas 

Ao mesmo tempo em que a crise econômica de 1929 abalava as grandes po-

tências econômicas mundiais, países que até então eram agrários, como o Brasil, passa-

ram a expandir suas indústrias. Consequentemente, a migração dos campos para a ci-

dade aumentou, a classe operária cresceu e diversos movimentos políticos e sociais 

emergiram, como o movimento operário, o tenentismo, o sindicalismo e novos partidos 

                                                 
19 É importante ressaltar que o conceito de cidadania, na Constituição de 1824, não incluía mulheres, escravos, membros 

de outras religiões que não a católica e menores de 21 anos.  
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políticos. Um dos autores mais importantes na análise das transformações políticas e 

sociais do Brasil é o sociólogo e historiador Oliveira Viana (1883-1951).  

2.1.1 Oliveira Viana, a sociedade do latifúndio e o Estado autoritário 

Para o autor, o Brasil deveria deixar de ser visto como um todo, dividindo-o 

em regiões e considerando as diferenças culturais presentes em cada território.20 Porém, 

Oliveira Viana possuía ideias conservadoras quanto às mudanças que o país deveria so-

frer na política, defendendo a instalação de um poder centralizado, que apesar de auto-

ritário, seria importante para educar a população para a democracia.  

A necessidade de “educar” o povo brasileiro para a democracia era funda-

mentada na sociologia do próprio autor, que apontava para uma sociedade latifundiária. 

A divisão em latifúndios tornava a sociedade brasileira não solidária21, sendo necessários 

o corporativismo, o sindicalismo (controlado pelo governo) e uma legislação social efi-

cientes para torná-la solidária e organizada.22 De qualquer forma, para Oliveira Viana, a 

sociedade era um fator que não poderia ser ignorado pelo Estado.23  

A ideia de um poder autoritário como meio para a democracia perdurou por 

boa parte do século XX no Brasil, resultando em governos despóticos (ou próximos do 

despotismo), como o de Vargas e os da ditadura militar. O positivismo e o integralismo 

foram as filosofias políticas dominantes no período, ambas defendendo a ideia de um 

Estado autoritário. A seguir, abordaremos o governo de Getúlio Vargas sob a perspec-

tiva do castilhismo, que definiu a representação política da é 

2.1.2 Getúlio Vargas e a doutrina castilhista no Brasil 

A Revolução de 1930 colocou Getúlio Vargas no governo, expandindo o cas-

tilhismo – que era, até então, a corrente política dominante no Rio Grande do Sul, influ-

enciada pelo positivismo, desde o início da República Velha – à nível nacional. A dou-

                                                 
20 WEFFORT, 2006,  p. 257. 
21 Ibidem,  p. 268. Se existia solidariedade, ela estava dentro dos latifúndios. 
22 Ibidem,  p. 271.  
23 Ibidem,  p. 262. 
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trina castilhista pregava que “o bem público se dá na sociedade moralizada por um Es-

tado forte, que impõe o desinteresse individual em benefício do bem-estar da coletivi-

dade”.24 

Durante os próximos 50 anos transcorridos após a Revolução de 1930, o Bra-

sil avançou pouco no sentido de organizar suas instituições representativas. Um dos 

maiores avanços esteve na legislação trabalhista, com a criação do Ministério do Traba-

lho, Indústria e Comércio. Contudo, outras leis sociais de caráter pouco democrático 

também foram expedidas, como a disciplinarização dos sindicatos e a regulamentação 

do trabalho de menores.25 A legislação trabalhista de Vargas se baseava no tripé Sindicato 

Único-Justiça do Trabalho-Previdência Social, tendo influências diretas no lema positivista 

de promover a incorporação do proletariado à sociedade moderna, não tendo, portanto, 

um sentido democrático.26 

O avanço mais importante e duradouro esteve na criação da Justiça Eleitoral, 

promulgada em 1932, que eliminou diversos problemas do sistema eleitoral da Repú-

blica Velha, como o “voto de cabresto”.27 Um dos problemas do novo sistema eleitoral 

estava na escolha de representação política pelo sistema proporcional, que ao eleger po-

líticos por sobra de legenda ou “obtenção de votos disseminados no conjunto das muni-

cipalidades que integram os estados”, acabou se revelando um “deformador da repre-

sentação”.28 

Outro avanço do Código Eleitoral de 1932, que também trazia alguns pro-

blemas, foi a regulamentação dos partidos políticos. A legislação equiparava os partidos 

políticos às instituições da sociedade civil, permitindo que qualquer entidade pudesse 

obter o registro de “partido político”, necessitando, para tal, da assinatura de apenas 500 

eleitores que apoiariam o partido.29 Ganha destaque, no tema da representação política, 

                                                 
24 RODRIGUEZ, 2000, p. 15. 
25 CHACON, 1981, p. 123. 
26 PAIM, 2003, p. 34 
27 DUVERGER et al, 1982,  p. 65.  
28 Ibidem,  p. 79. 
29 Ibidem,  p. 85.  
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a fundação da União Democrática Brasileira (UDB), em 1937, opondo-se ao governo de 

Getúlio Vargas.  

2.2 Estado Novo, fascismo e o declínio da representação (1937 – 1945) 

Em 10 de novembro de 1937, ocorreu, sob a liderança de Getúlio Vargas, um 

golpe que resultou na ditadura que perdurou até 1945. As condições para o golpe esta-

vam sendo criadas desde 1935, após uma repressão intensa ao “comunismo”30 e de di-

versas articulações políticas que excluíram os opositores ao governo de Vargas. 

Apesar da simpatia que parte da sociedade da época tinha por Getúlio, o 

golpe que deu início ao Estado Novo não contou com o apelo popular. Ao contrário, foi 

preparado minuciosamente e de forma autoritária pelas elites políticas, interferindo, in-

clusive, no debate público sobre as eleições que deveriam ocorrer em 1938. Mesmo as-

sim, diversos políticos, militares e intelectuais importantes da época apoiaram o golpe. 

Para eliminar a oposição política, os golpistas adotaram duas atitudes: abolir 

o poder legislativo e proibir a existência de todos os partidos políticos. Uma nova Cons-

tituição, redigida pelo jurista Francisco Campos, também foi imposta, concentrando di-

versos poderes nas mãos do presidente e dando início a um “[...] Estado intervencionista, 

antidemocrático, e ligado socialmente aos interesses dos grupos dominantes”.31 

O Estado Novo também evidenciou o alinhamento ao fascismo de diversos 

intelectuais brasileiros, além do próprio governo vigente. As duas principais correntes 

políticas da época são o positivismo e o integralismo, ambas com tendências fascistas, 

pregando um Estado centralizador e autoritário, lutando contra a “ameaça comunista” 

e contra o anarquismo. No caso do movimento integralista, dissolvido com o advento do 

Estado Novo, três subcorrentes prevaleciam: uma cristã e antimaterialista, outra antisse-

mita, destacando-se a campanha contra os judeus de Gustavo Barroso,32 e uma última 

ligada ao corporativismo italiano, trabalhando sistematicamente contra o comunismo e 

                                                 
30 O anticomunismo ganhava força na época, tanto nos meios políticos, quanto nos populares. A “ameaça 

comunista”, no entanto, não passava de um pretexto para eliminar opositores políticos e minar movimen-
tos sociais, mesmo quando estes não tinham qualquer relação com a ideologia 

31 SALDANHA, 2001, p. 295. 
32 Cf. VIEIRA, 2012. p. 149.  
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o liberalismo, e apresentando-se como uma fórmula política transformadora da cultura 

brasileira – amplamente criticada pelas elites intelectuais da época.33  

2.3 A formação do povo e a representação política 

Apesar do poder autoritário e do extremismo ideológico peculiares ao Es-

tado Novo, alguns autores ganharam importância no tema da formação do povo brasi-

leiro, sem se alinharem às posições políticas da época. Entre eles, destacam-se Gilberto 

Freyre, Sérgio Buarque de Holanda e Caio Prado Júnior. 

2.3.1 Gilberto Freyre, mestiçagem e representação 

Gilberto Freyre (1900-1987) foi sociólogo e historiador, com rápida participa-

ção política, em 1945, na liderança da Esquerda Democrática, bloco autônomo da União 

Democrática Nacional (UND). Publicou, em 1933, a obra Casa Grande & Senzala, que foi 

amplamente comentada desde a sua publicação. No livro, o sociólogo inova ao enaltecer 

a importância positiva da raça negra, do índio e do português na formação cultural bra-

sileira e ao estabelecer a mestiçagem como característica importante para a formação da 

identidade cultural brasileira. Gilberto Freyre analisa a formação do povo brasileiro a 

partir das relações entre senhor e escravo, equilibrando os contrários, de forma que estes 

“[...] se justapõem, frequentemente de forma ambígua, e convivem em harmonia”.34 

Deste modo, a formação cultural brasileira ocorreu por meio da harmonização de costu-

mes distintos, sem que predominassem características de um determinado grupo social.  

Assim, embora algumas ideias de Freyre não tenham ficado tão claras, como 

a defesa, por parte do autor, de uma democracia racial, seu trabalho foi importante para 

o desenvolvimento de uma visão cultural unificada do Brasil, o que na perspectiva da 

representação, significava o sentido oposto da visão predominante da época, que via a 

sociedade brasileira como “[...] um simples agregado social, desorganizado, amorfo ou 

anárquico, um ‘negativo’ do verdadeiro modelo de sociedade”,35 e que por isso, deveria 

ser organizado por um Estado autoritário. 

                                                 
33 SALDANHA, 2001, p. 302. 
34 CARDOSO, 2013, p. 84. 
35 COSTA, 1992, p. 228. 
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2.3.2 Sérgio Buarque de Holanda e a tese do ‘homem cordial’  

O historiador Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982) lançou, em 1936, o en-

saio Raízes do Brasil, sua obra mais conhecida. O livro trata do tema da formação do povo 

brasileiro e assim como Casa Grande e Senzala, demonstra uma visão histórica e socioló-

gica completamente diferente da que predominava na época, longe de visões fascistas e 

da militância por um governo autoritário. 

Partindo da pergunta “afinal, o que somos?”, Sérgio Buarque de Holanda 

nos dá a possibilidade de “[...] ao reconhecer o peso do passado, adivinhar também um 

horizonte alternativo”.36 Isto porque a formação social do Brasil, influenciada por fatores 

de trabalho e de experiências – o que determina a plasticidade da cultura, teve como 

pano de fundo as estruturas agrárias permeadas pela escravidão e a sociedade urbana 

formada a partir de experiências de contato mais familiar e menos social.37 

Deste modo, chegamos à primeira problemática para o futuro: Sérgio Buar-

que defende a tese, mal compreendida por diversos intelectuais, de que o brasileiro é o 

“homem cordial”. Ora, em uma sociedade que é desmembrada em “relações primárias”, 

entre amigos e inimigos, seus cidadãos tendem a agir de acordo com suas vontades par-

ticulares e instintivas, eliminando a possibilidade de uma racionalidade pública. O de-

safio seria propor uma sociedade que use menos a paixão, própria das oligarquias, e 

mais a razão, fundamental para as democracias.  

É possível deduzir, que ao contrário de autores que fizeram um diagnóstico 

parecido com o de Sérgio Buarque sobre a sociedade da época, para ele, a racionalidade 

pública não surgiria dentro de um governo autoritário, já que a paixão é própria desses 

regimes, mas sim, em uma democracia, o ambiente propício para a racionalidade pú-

blica.   

                                                 
36 CARDOSO, 2013,  p. 138. 
37 Ibidem, p. 138-139. 
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2.3.3 Caio Prado Jr. e a herança burocrática portuguesa 

O historiador e geógrafo Caio Prado Júnior (1907-1990) também analisou o 

tema da formação do povo brasileiro, sob uma perspectiva inovadora. Sua obra clássica, 

intitulada Formação do Brasil Contemporâneo, lançada em 1942, foi a primeira a interpretar, 

de forma sintética, “[...] o sentido da colonização portuguesa, seus fundamentos econô-

micos, sociais, políticos e sua crise.”38 Mostrou que a crise colonial ainda está presente 

nas instituições contemporâneas. Nas palavras de Fernando Henrique Cardoso: 

A imagem dinâmica de como o passado colonial se refez no presente, 
amarrando-nos a uma situação de dependência econômica e a institui-
ções político sociais que, não sendo as mesmas da Colônia, não são tam-
bém as de um país capitalista avançado, apesar – e por causa – da in-
dustrialização vinculada ao exterior e da forma como o capitalismo se 
refez no campo. Mais ainda: a mesma imagem de um Estado burocrá-
tico que nasceu das cinzas do Estado absolutista português, reaparece 
agora como Estado burocrático-capitalista, enroscando as instituições 
econômicas e sufocando as instituições políticas, como outrora. 39 

Deste modo, nossas instituições políticas e sociais contemporâneas, assim 

como nosso sistema econômico, têm forte herança das instituições burocráticas e do sis-

tema econômico do Brasil Colônia.  

O livro também traz uma contribuição importante no que se refere à estru-

tura social brasileira: a Colônia tinha suas elites dominantes, que exploravam sua mão 

de obra por meio da escravidão ou do trabalho em péssimas condições. Essas elites, por 

sua vez, eram exploradas pela metrópole, que impunha seus interesses econômicos. Caio 

Prado Júnior é o primeiro autor a interpretar a formação social e cultural do Brasil sob 

um prisma marxista, mostrando como “[...] a chave para explicar o passado e a bússola 

para ver o rumo do futuro têm de ser buscadas nas instituições que as classes criaram e 

que estas se fundam na exploração econômica”.40 Assim, as consequências de sua obra 

no sentido da representação política, estão principalmente na crítica às instituições re-

presentativas e burocráticas, que guardam vícios das instituições do Brasil Colonial e 

podem se basear na exploração econômica.  

                                                 
38 Ibidem, p. 144. 
39 Ibidem, p. 144-145. 
40 Ibidem, p. 147. 
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É possível concluir que pelo menos até o final do Estado Novo, o Brasil foi 

influenciado por duas correntes políticas: o liberalismo, até o fim do Império e o positi-

vismo, no Brasil República.  

A representação política avançou pouco no Brasil até o final do Estado Novo, 

com decisões políticas que não levavam em conta a opinião popular, privilegiando os 

setores mais influentes da sociedade; a promulgação de leis autoritárias, que reprimiam 

os movimentos sociais; e as visões sociais e filosóficas depreciativas sobre a cultura e a 

sociedade brasileira – como o castilhismo, que defendia a mudança de cima para baixo.  

No entanto, o país também contou com intelectuais importantes para a refle-

xão sobre a formação do Estado e da sociedade brasileira, que identificaram problemas 

políticos e sociais que ainda podem ser atuais e características que marcaram positiva-

mente a formação social do Brasil. 

Após a Constituição de 1988, boa parte do corpo político do Brasil passou a 

dedicar esforços para a efetivação de uma democracia participativa, implementando po-

líticas públicas de inclusão e de compensação, além de leis que resguardem o direito de 

liberdade de expressão. Porém, estes esforços nem sempre acompanham a evolução da 

sociedade. Na próxima seção, trataremos da contradição da representação política na 

democracia atual brasileira. 

3 Representação política brasileira e cenário atual  

A partir do conceito de representação política considerado nesta análise te-

mos, de um lado, uma parte que está representando (o representante, uma organização, 

movimento, agência estatal, etc.), e uma parte que está sendo representada (os eleitores, 

os clientes, etc.). De outro lado, algo que está sendo representado (opiniões, perspectivas, 

interesses, discursos, etc.); e o contexto dentro do qual a atividade de representação está 

ocorrendo (o contexto político) (cf. Dovi, 2014), descrevemos a representação política e o 

cenário atual brasileiro, segundo dois diagnósticos: a) A representação como contradição 

do imobilismo em movimento (Marcos Nobre), e b) a representação de classe social como 

realinhamento eleitoral (André Singer). 
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3.1 Representação de uma contradição: “imobilismo em movimento” 41 

Marcos Nobre analisa em seu livro o período que vai do presidente João B. 

Figueiredo (1979-85) até a eleição de Dilma, em 2010. Ele defende a tese de que se esta-

beleceu nos anos 1980 uma cultura política que “estruturou e blindou o sistema político 

contra as forças sociais de transformação” (id. p. 10). O origem desta representação po-

lítica é a luta contra a ditadura militar (1964-85), através da unidade de todas as forças 

“progressistas” com a finalidade de fazer uma transição negociada do regime militar 

para a redemocratização do país. “O ‘progressismo’ representa a ideologia oficial da 

transição morna para a democracia, controlada pelo regime ditatorial em crise e pactu-

ada de cima por um sistema político elitista” (id. p. 11).  

a) Representação progressista: Pemedebismo 

Nobre denomina esta representação “progressista” de pemedebismo a qual de-

senvolveu duas figuras para blindar o sistema político contra a sociedade: A 1ª figura 

surge com a Constituinte (1987-88). De um lado, temos os movimentos populares, orga-

nizações sociais e sindicatos, de outro, o ‘centrão’, isto é, o bloco suprapartidário consti-

tuído majoritariamente por parlamentares do PMDB. Esta frente de partidos neutralizou 

e ao mesmo tempo canalizou todas as pautas de mudança da sociedade. A 2ª figura 

emerge com o impeachment de Collor em 1992, denominada de acordo da governabilidade, 

mantendo o sistema político sem mudar, “fortalecendo sua lógica de travamento de 

grandes transformações” (id. p. 12). Porém, para além destas duas figuras, segundo No-

bre, esta prática de manter o status quo político prolongou-se durante os governos poste-

riores, de Itamar Franco, FHC, Lula até Dilma com as manifestações de junho de 2013. 

Ele entende que esta cultura política denominada pemedebismo, que recebe este nome 

por ter sido gerado no período hegemônico do PMDB (década de 1980), não se restringe 

a um único partido, mas é uma prática que passa a “moldar o sistema político de maneira 

mais ampla” (id. p. 13).  

                                                 
41 Seguiremos aqui as teses do livro de Marcos Nobre: Da abertura democrática ao governo Dilma. Imobilismo em 

movimento. São Paulo: Companhia das Letras, 2013.  
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O fenômeno do pemedebismo apresenta alguns elementos típicos, tais como 

o governismo, isto é, manter-se sempre no governo compondo com o partido no poder, 

garantindo a formação de um bloco de apoio parlamentar favorável a governabilidade. 

E exigir também que todas as forças políticas representadas no Congresso estejam no 

governo.  

O autor divide a história do pemedebismo em três períodos: 1º) De 1979 a 

1994 é o período de criação do pemedebismo, consolidando a identidade conservadora 

do sistema político. 2º) De 1994 a 2002 é o período do Plano Real em que o conservado-

rismo é remodelado para acomodar o sistema político com dois polos (PSDB e PT). 3º) 

De 2003 a 2010 é o período que ao longo do segundo mandato de Lula, desaparece o 

sistema em dois polos, restando apenas o pemedebismo e seu condutor único, o PT (cf. 

p. 20). 

b) Representação de projetos e social-desenvolvimentismo 

Há uma contradição entre a cultura política pemedebista hegemônica no sis-

tema político e o novo modelo de sociedade que implica uma nova cultura política. Esta 

contradição, segundo o autor, está sendo dissolvida, parcialmente, pois, ainda não foi 

assimilada pelos sistemas político e econômico. A unidade do período pós-Real consti-

tui-se em duas fases, a do governo FHC e a de Lula e Dilma, que tiveram como “objetivo 

dirigir o pemedebismo, e não reformar radicalmente o sistema político” (id. p. 23). De 

um lado, o projeto do presidente FHC realizou o controle da inflação, de outro, o presi-

dente Lula projetou diminuir a desigualdade social e consolidar um novo modelo de 

sociedade. “A partir daí, o que passou a estar em causa foi o aprofundamento ou não 

desse modelo, bem como a velocidade em que esse processo pode se dar” (id. p. 23).  

Nobre denomina esta contradição de imobilismo em movimento, porque temos 

o pemedebismo que se fixa no imobilismo, pois não quer mudança, porém, ao mesmo 

tempo, há o movimento de redemocratização que aos poucos vai “criando e consolidando 

um novo modelo, chamado de social-desenvolvimentismo, dotado de uma cultura polí-

tica que permeia a vida social muito além do pemedebismo” (id. p. 23). Ora, esta contra-

dição está representada no modelo de sociedade democrático social-desenvolvimentista 
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em dois níveis de indignação: Não se “aceita como inevitáveis para o desenvolvimento 

do país padrões de desigualdade indecentes, medidos por qualquer padrão disponível”; 

e não se “aceita que desenvolvimento econômico signifique devastação ambiental ou um 

sistema político estruturalmente corrupto” (id. p. 23). Como essa contradição do imobi-

lismo em movimento foi representada pelo fenômeno denominado lulismo? 

3.2 Representação de classe social e “realinhamento eleitoral” 42 

Trataremos neste item do tema da representação a partir da análise do fenô-

meno “lulismo”, conforme é descrito por André Singer em seu livro Os sentidos do Lu-

lismo. No entender do autor, este é um “signo da contradição” que ele formula como 

hipótese: “A inesperada trajetória do lulismo incidirá sobre contradições centrais do ca-

pitalismo brasileiro, abrindo caminho para coloca-las em patamar superior?” (Singer, 

2014, p. 9). Para explicitar esta hipótese o autor reconstrói o período histórico de 2002 até 

2010 em que Lula governou o Brasil, a partir de dados empíricos econômicos, ideológicos 

e políticos. Lula tomou uma série de medidas para reduzir a pobreza e ativar o mercado 

interno. O índice Gini, que mede a desigualdade de renda passou de 0,5886 em 2002 para 

0,5304 em 2010. Este índice apontaria para um desenvolvimento com distribuição de 

renda, isto é, a aceleração do crescimento e a redução da desigualdade. Isto teria permi-

tido “reduzir a iniquidade sem radicalização política, numa transição supostamente ne-

oliberal do primeiro mandato para o reformismo do segundo” (id. p. 13).  O diagnóstico 

de Singer é de que teria havido a partir de 2003 uma mudança de conjuntura econômica 

internacional, tendo Lula, adotado políticas para reduzir a pobreza, sobretudo comba-

tendo a miséria, ativando o mercado interno, sem confrontar o capital. Este fato, associ-

ado com a crise do “mensalão”, teria provocado o “realinhamento eleitoral que se cris-

taliza em 2006, surgindo o lulismo” (id. p. 13).  

a) Realinhamento eleitoral e representação de classe 

É importante destacar o conceito realinhamento eleitoral elaborado pela ciência 

política para compreender a mudança de clivagem do eleitorado, definindo um ciclo 

                                                 
42 Faremos aqui a reconstituição das principais teses do livro de André Singer: Os sentidos do Lulismo. Reforma gradual 

e pacto conservador. São Paulo: Companhia das Letras, 2014.  
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político longo, em que se constituem blocos de eleitores capazes de determinar uma 

agenda política de longo prazo. Para Singer, o marco inicial deste ciclo começa em 2002, 

em que numa eleição de alternância, formou-se uma nova maioria. Na eleição de 2006, 

há trocas de posição social no interior da coalização majoritária, por causa das opções 

tomadas por Lula no primeiro mandato a classe média se afasta e os pobres ocupam o 

seu lugar. “Isso quer dizer que, embora o processo de mudança tenha começado em 

2002, a eleição decisiva do ponto de vista das classes, na qual o subproletariado adere 

em bloco a Lula e a classe média ao PSDB, é a de 2006” (id. p. 14). Por outro lado, surge 

o realinhamento antilulismo concentrado no PSDB, criando uma tensão social e polari-

zação política brasileira. 

Esse realinhamento implica um novo tipo de política e um conjunto de cli-

vagens que pode durar décadas, comparável ao que ocorreu com a ascensão de Franklin 

Delano Roosevelt em 1932 nos Estados Unidos. No caso brasileiro a agenda desse possí-

vel realinhamento se situaria na redução da pobreza. Cabe salientar que durante a vi-

gência do realinhamento, pode haver troca de partidos no poder, ou seja, ocorrer a alter-

nância no poder, como sucedeu em 1952 e 1956 com a vitória republicana nos Estados 

Unidos.  

b) Realinhamento eleitoral e representação social 

O que se constata é que o lulismo alterou a base social do PT, que propiciou 

no segundo mando uma aceleração do crescimento econômico com diminuição da desi-

gualdade, “sobretudo mediante a integração do subproletariado à condição via emprego 

formal” (id. p. 16). Singer menciona o diagnóstico que Celso Furtado e Caio Prado Jr., 

fazem sobre o círculo vicioso do atraso tendo como causa a existência de uma massa de 

miseráveis no país. A contradição brasileira baseada na grande massa empobrecida é que 

ela possibilitava, ao mesmo tempo, abrir e fechar o desenvolvimento do país, ou seja, 

abria o desenvolvimento do mercado interno ou fechava o consumo interno, impedindo 

o autonomia de um setor industrial voltado par ao mercado interno. O dito “milagre 

econômico” na época da ditadura militar ilustra este paradoxo em que se dá a expansão 

econômica e o aumento da desigualdade comprovado pela piora na distribuição da 
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renda. Embora, o mercado interno estivesse aquecido continuava a separação entre a 

cúpula (setor capitalista) e a base da pirâmide (o setor subdesenvolvido); ou ainda, a 

dualidade entre um sistema dinâmico e outro atrasado pelo aumento da exploração dos 

mais pobres, uma vez que o consumo dos ricos sustentava a “expansão do mercado in-

terno, sem precisar diminuir a pobreza e a desigualdade”, pois, “a grande massa empo-

brecida estaria sendo absorvida pelo setor de serviços informal”, reforçando, “a tendên-

cia à concentração da renda” (id. p. 19).  

A causa desta situação de classe no Brasil com o peso no subproletariado, 

teria sua origem na escravidão, impedindo que ao longo do século XX fosse incorporada 

à condição de proletários a massa de miseráveis. Pode-se localizar, regionalmente, esta 

massa no norte e nordeste brasileiro, mais do que no sul e sudeste brasileiro. A migração 

interna dá-se para as regiões mais prósperas, criando um mecanismo de manipulação 

política em que “os excluídos sustentavam a exclusão” (id. p. 21). Ora, é aqui que Lula 

intervém, rompendo com este ciclo de exclusão, estabelecendo políticas sociais de redu-

ção da pobreza e a ativação do mercado interno.  

Então, o realinhamento eleitoral do subproletariado reconhece a invenção 

lulista, dando-lhe suporte representacional político para avançar nesta plataforma refor-

mista, acelerando o crescimento com redução da desigualdade social. No entanto, Singer 

reconhece que a tese do realinhamento eleitoral que sustenta o fenômeno lulismo é 

acompanhado de uma contradição: De um lado, o reformismo fraco ou gradual e con-

servador evita enfrentamentos e rupturas, avançando, lentamente, face às históricas desi-

gualdades, “em compasso típico dos andamentos dilatados da história brasileira (escra-

vatura no Império, política oligárquica na República, coronelismo na modernização pós-

1930)” (id. p. 22). De outro, o lulismo está confrontado pelos cenários atuais que exigem 

a articulação entre a pressa gerencial dos mercados e a competência estratégica de gestão de 

um Estado socioambiental.  

No entender de Marcos Nobre, o novo modelo denominado de social-desen-

volvimentista, tem como padrão de autenticidade o critério social, isto é, “aquele em que 
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a questão distributiva, em que as desigualdades – de renda, de poder, de recursos ambi-

entais, de reconhecimento social – passam para o centro da arena política como o ponto 

de disputa fundamental” (Nobre, 2013, p. 24). Segundo Nobre este modelo está repre-

sentado no “texto da Constituição Federal de 1988” como resultado de um “projeto co-

letivo, gestado durante a longa transição para a democracia” (id. p. 24). Porém, perdura 

uma contradição entre o modelo de sociedade que está emergindo e a cultura política 

que ainda domina o sistema político, o chamado imobilismo em movimento, “uma ideolo-

gia que emperra o desenvolvimento do novo modelo de sociedade. E é essa ideologia 

que se trata de pôr a descoberto. Como o fizeram, nas ruas, as Revoltas de Junho de 

2013” (id. p. 24), conclui o autor. 
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